
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI FAZEM 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PORTO SEGURO· 
BA E A EMPRESA ITAPEMED IMPORTADORA E 
EXPORTADORA DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES 
LTDA. 

CONTRATO Nº PE00G/2025-02-FMS 

A SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE DE PORTO SEGURO-BA, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE com sede 
na Rua da Vala 9999, Centro, Porto Seguro- Ba, CEP: 45810-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 08.257.417/0001-46, 
NESTE Ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde, Sr. CARLOS RENATO DA SILVA ANTUNES, possuidor 
do RG nº 735505314 SSP/BA, CPF nº 964.959.605-49, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 
ITAPEMED IMPORTADORA E EXPORTADORA DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNP J sob o nº 54.322.844/0001-88, Rua 434, nº 1603, Casa 01, Bairro: Marretes, 
Município:ltapema/SC, CEP: 88.220-000, tel.(47)8808-6791 , endereço eletrônico: itagemedadm@gmail.com, aqui 
representada pelo Sr°. RODRIGO GOULART LUCHTEMBERG, inscrito no CPF nº 957.968.000-00 , tendo em vista o 
que consta no Processo nº 6.185/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , e 
demais legislação aplicável , resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 
006/2025, Tipo MENOR PREÇO POR ITEM, bem como mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSIJLA PRIM_EJRA -_DO OBJETO . 
1.1 . Contratação de empresa para aquisição de EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS, os quais serão destinados ao 

atendimento das necessidades das equipes de saúde bucal da Secretaria Municipal de Saúde de Porto Seguro -
Ba. 

1.2. Objeto da contratação: 

· ITEM DESCRIÇÃO PRODUTO / SERVIÇO UND QUANT VALOR UNIT VALOR TOTAL 

AUTOCLAVE DE 21 LITROS PARA ESTERILIZAÇAO A 
VAPOR, ANALÓGICA ADEQUADA PARA CONSULTÓRIOS 
ODONTOLÓGICOS (CLÍNICA GERAL, ENDODONTIA, 
ODONTOPEDIATRIA, ORTODONTIA, PRÓTESE, 
DENTÍSTICA, E ESTÉTICA), PARA CLÍNICAS MÉDICAS 
(DERMATOLOGIA E OFTALMOLOGIA), LABORATÓRIOS E 
PEQUENOS AM BULATÓRIOS MÉDICOS, SECAGEM COM 
PORTA ABERTA, FECHO LOCALIZADO NA PARTE FRONTAL 
DA AUTOCLAVE UTILIZADO PARA ABRIR, FECHAR E 
TRAVAR A PORTA (FECHO TIPO TRINDO COM TRAVA), 
PAINEL FRONTAL ONDE SE ENCONTRA O MANÔMETRO E 
OS COMANDOS PARA OPERAÇÃO _DR1 UTOCLAVE, 

004 SISTEMAS DE SEGURANÇA CONTENDO VÁLVULA DE UNO 10 R$ 4.200,00 R$ 42.000,00 
SEGURANÇA, VÁLVU LA ANTIVÁCUO, ANEL DE VEDAÇÃO, 
VÁLVULA CONTROLADORA DE PRESSÃO ACIONADA POR 
CIRCUITO ELETRÔNICO, TERMOSTATO COM FUNÇÃO DE 
LIMITAR O AQUECIMENTO EXCESSIVO DURANTE O CICLO 
DE SECAGEM OU EM CASO DE MAL FUNCIONAMENTO DO 
CIRCUITO, FUSÍVEL, CAPACIDADE 12 LITROS, 02 
BANDEJAS, CÂMARA - M ALUMÍNIO OU INOX, 01 ANO DE 
GARANTIA, CERTIFICAÇÃO ISSO 9001 /2000. SISTEMA DE 
GESTÃO DE QUALIDADE E ISO 14001 , GESTÃO AMBIENTAL. 
EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, GARANTIA MÍNIMA DE 
01 (UM) ANO. 
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007 BIOMBO PLUMBÍFERO, COM CHUMBO DE 1MM TAMANHO 
UNO 03 R$3.119,30 

80X180CM COM VISOR E RODÍZIO. 
MICROMOTOR TIPO INTRA: ENCAIXE BORDEN DE 2 
FUROS, PRESSÃO DE ACIONAMENTO DE 275,8 KPA (2,76 
BAR), CON SUMO DE AR: 52 UMIN, SPRAY MÍNIMO: 30 
ML/MIN. ROTAÇÃO 5.000 A 20.000 RPM, PESO 77GR, 

015 ESTERI LIZAÇÃO EM AUTOCLAVE A VAPOR ATÉ 135 ºC, 
UNO 20 R$ 600,00 

SENTIDO DE ROTAÇÃO AJUSTÁVEL. ACOPLAMENTO; 
INTRA (UNIVERSAL), COM GIRO DE 360º, CONEXÃO PARA 
PEÇA DE MÃO CONFORME ISO 9001 , CERTIFICADO DE 
BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO E REGISTRO JUNTO A 
ANVISA. GARANTIA FABRICANTE DE 01 ANO. 
RAIO X COLUNA MOVEL EQUIPAM ENTO DE RAIO X, 
TENSÃO NO TUBO 70 KVP MÉDIA CORRENTE MÁXIMA DO 
TUBO (MÉDIA) DE 7MA, DISPARADOR COM CABO DE 5 

018 METROS, TECLADOS DE MEMBRANA COM AJUSTE DE 
UNO 03 R$ 8.200,00 

TEMO, POTÊNCIA DE ENTRADA DE 1540 VA, 220 VOLTS. 
TENSÃO NOMINAL: 220 VAC + 4%, FREQUÊNCIA: 50/60 HZ, 
FUSÍVEIS: F1 E F2 DE 15A. AÇÃO RÁPIDA, F3 DE 0,2 A, 
AÇÃO RÁPIDA. 

VALOR TOTAL 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4. O Termo de Referência; 
1.5. O Edital da Licitação; 
1.6. A Proposta do contratado 
1. 7. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

R$ 9.357,90 

R$ 12.000,00 

R$ 24.600,00 

R$ 87.957,90 

2.1 O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2026, contado a partir da assinatura do contrato/ordem 
de fornecimento/publicação no PNCP, na forma do artigo 105, da Lei nº 14.133/2021 . 
2.2 A vigência dos contratos regidos por esta lei deverá observar no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro, a disponibilidade dos créditos orçamentários , bem como, a previsão do Plano Plurianual quando ultrapassar 1 
(um) exercício fi nanceiro, desde que atendido o disposto no art. 105 da Lei n. 14.133/2021 , ou desde que as despesas 
referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar 
do ano corrente. A Administração Pública poderá celebrar contratos de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de fornecimentos 
contínuos, desde que observado o defi nido no art. 106 da Lei n. 14.133/2021 . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
3.1 O fornecimento contratado será real izado por execução indireta. 
3.2 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
a) Localidade: ALMOXARIFADO CENTRAL - AVENIDA ADNO MUSSER, Nº 4367 - PORTO SEGURO -BA 
b) Dias e horários da entrega: Segunda a qu inta-feira de 08 as 17 horas 
c) Periodicidade do fornecimento: SOB DEMANDA 
d) Prazo para entrega: até 20 (vinte) dias após a emissão da ordem de fornecimento 
3.3 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo 

menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 
situações de caso fortuito e força maior. 

3.4 A CONTRATADA deverá executar o fornecimento utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à perfeita 
execução, conforme ordem de sol icitação emitida pela Unidade Sol icitante. 

CLÁUSULA QUARTA - MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL 
4.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 

nº 14.1 33, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 
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4.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila ; 

4.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser real izadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade , admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

4.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato; 

4.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 

4.6 A execução decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor indicado pela Secretaria 
Municipal de Saúde, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratac,ão de terceiros para assisti -los e 
subsidiá-los com informac,ões pertinentes a essa atribuic,ão, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021 . 

4. 7 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execuc,ão do contrato , 
determinando o que for necessário para a regularizac,ão das faltas ou dos defeitos observados. 

4.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

4.9 O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato , em tempo hábil , a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem sua competência , para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

4.1 O No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

4.11 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

4.120 fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administrac,ão, 
que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informac,ões relevantes para prevenir riscos na execuc,ão contratual. 

4.13A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros , por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios red ibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

4.14 O gestor do contrato será indicado pela Secretaria Municipal de Saúde, com atribuições administrativas e a função 
de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 
1 - analisar a documentação que antecede o pagamento; 
li - analisar os ped idos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
Ili - analisar eventua is alterações contratuais , após ouvido o fiscal do contrato; 
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto 
contratado; 
VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
4.15 O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp) , com 
poderes para representá-lo perante essa Municipal idade na execução do contrato decorrente da contratação objeto deste 
termo de referência. 
4.16 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou fornecimento 
do bem para representá-lo na execução do contrato. 

CLÁUSULA QUINTA- SUBCONTRATAÇÃO 
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA SEXTA• PREÇO 
6.1. O valor da contratação é de R$ 87.957,90 (oitenta e sete mil , novecentos e cinquenta e sete reais e noventa 
centavos). 
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6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete , seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
6.3. Devendo ser pagos através da Conta Corrente nº 47028-7, Agência nº 3164-0, Banco do Brasil, de 
titularidade da empresa ITAPEMED IMPORTADORA E EXPORTADORA DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES 
LTDA. 

CLÁUSULA SÉTIMA- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
7 .1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida contratação, se dará: 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico quando houver; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que 
comprove o atend imento das exigências contratuais; 
7.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta. 
7.3. Os bens poderão ser rejeitados , no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da apl icação das penalidades. 
7.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qual idade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liqu idação e pagamento. 
7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de 
despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
fornecimento nem a responsabil idade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente , correrá o prazo de 20 (vinte) dias úteis para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
7.1 O. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no 
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o lim ite de que trata o inciso li do art. 75 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
7 .12. o prazo de validade; 
7.13. a data da emissão; 
7 .14. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7 .15. o período respectivo de execução do contrato; 
7.16. o valor a pagar; e 
7 .17. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.18. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
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7.19. A nota fi scal ou instrumento de cobrança equ ivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal ,, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 . 
7.20. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habil itação exigidas 
no edital; b) identificar poss ível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
7 .21 . Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão real izados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
7.25. Prazo de pagamento 
7.26. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior. 
7.27. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre 
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização. 
7.28. Forma de pagamento 
7.29. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
7.30. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
7.31 . Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.32. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte , quando 
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.33. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional , nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará cond icionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial , de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

SECRET PROGRAMA PROJ/ATIV ELEMENTO FONTE VALOR 

QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO A SAÚDE ESPECIALIZADA-

SAÚDE 
EQUIPAMENTOS 1026 4.4.90.52.00 15000000 
EQUIPAM ENTOS, MOBILIÁRIO, E TECNOLOGIA DA R$ 87.957 ,90 

INFORMAÇÃO 

VALOR TOTAL R$ 87.957,90 

8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE DE PREÇO 
9.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento. 



SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

9.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão serão reajustados, mediante a apl icação, pelo contratante , 
do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 
do último reajuste. 

9.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento , o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 
o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente , sempre que este ocorrer. 

9.5 Nas aferições finais , o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
9.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
9.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto , as partes elegerão novo índice oficial , para reajustamento 

do preço do valor remanescente, por meio de termo ad itivo. 
9.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADA 
10.1 A CONTRATADA obriga-se a: 
10.1.1. A efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita 

observância às especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao 
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

10.1.2. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada ; 

10.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.1.4. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, 
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 72 horas o produto com avarias ou 
defeitos; 

10.1.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 
10.1.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibili tem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
10.1 . 7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

cond ições de habilitação e qual ificação exig idas na licitação; 
10.1.8. Não transferir a terceiros , por qualquer forma , nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato; 

10.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

10.1.1 O. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos , encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes , seguros, deslocamento de pessoal , prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou 
venham a incidir na execução do contrato. 

10.2A CONTRATANTE OBRIGA-SE A: 
10.2.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
10.2.2. Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local , data e horário e demais condições estabelecidas no 

Edital ; 
10.2.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado , a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 



SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

10.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 
designado; 

10.2.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

10.2.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e na forma 
estabelecidos nesse termo; 

10.2. 7. A Adm inistração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros , ainda 
que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DO PRODUTO 
11.1 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal , é de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou 

pelo prazo fornecido pelo fabricante , se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 
recebimento definitivo do objeto. 

11 .2A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem 
qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

11.3A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por 
meio de assistência técn ica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

11.4Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, 
compreendendo a substituição de peças, a rea lização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

11.5As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras 
novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos 
das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

11.6Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito 
no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da 
Administração pelo Contratado ou pela assistência técn ica autorizada. 

11.70 prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

11.8Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equ ipamento equivalente, de especificação igual 
ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a 
continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

11.9Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da sol icitação do Contratante ou a apresentação 
de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, 
ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes , bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos 
custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

11 . 1 O O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do 
Contratado. 

11. 11 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, 
permitindo eventual apl icação de penal idades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo 
depois de expirada a vigência contratual. 

11 . 12 O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de maneira objetiva em que consiste, bem como a forma , 
o prazo e o lugar em que poderá ser exercitado o ônus, a cargo do contratante , devendo ser entregue, devidamente 
preenchido pelo fabricante, no ato do fornecimento, acompanhado de manual de instalação e uso do produto; 

11 . 13 A CONTRATADA deve possuir canal de comunicação para abertura dos chamados de garantia, 
comprometendo-se a manter registros dos mesmos, constando a descrição do problema 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12. 1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que : 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 



12.2 

c) 
d) 
e) 
0 
g) 
h) 
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der causa à inexecução total do contrato; 
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013. 
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência , quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.1 33, de 2021 ); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas al íneas "b", "c" e "d" 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f ', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 
b) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 

de 30 (trinta. ) dias; 
c) compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
in tegral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021 ) 
12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial , a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para 
as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.1 33, de 2021 ): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle . 
12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial , e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle , de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021 ) 
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12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publ icidade no Cadastro 
Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 
no âmbito do Poder Executivo Federal . (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.1 O As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante , na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 
de abril de 2022. 

12.12 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em definitivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 
13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 

caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato . 
13.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual 
13.4. O contrato pode ser extin to antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa 
13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 
restringir sua capacidade de conclu ir o contrato. 
13. 7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 
13.8. O termo de rescisão , sempre que possível , será precedido: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
13.9. A exti nção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese 
em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 ). 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VEDAÇÕES 
14.1 É vedado ao CONTRATADO: 
14.1. 1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira ; 
14.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos 

casos previstos em lei. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e 125 da Lei nº 14.1 33, de 2021 . 
15.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser real izados por simples apostila , dispensada a 

ce lebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DOS CASOS OMISSOS 
16.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
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2021 , Decreto Municipal nº 1 e demais normas federais apl icáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - PUBLICAÇÃO 
17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 

forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 
8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FORO 
18.1 O Município de Porto Seguro - BA, reserva-se no direito de impugnar o fornecimento prestado, se esses não 

estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência . 
18.2 Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Seguro/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1 º, da Lei nº 14.133/21. 
18.3Para firmeza e val idade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Porto Seguro - BA, l.i_ de ')y\C\A.e.,Ç) de 2026. 
/ 

~ EN A~ SILVAAN~ 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATANTE 

ITAPEMED IMPORTADORA Assinado de forma digital por 

E EXPORTADORA DE ITAPEMEDIMPORTADORA E 
EXPORTADORA DE 

EQUIPAMENTO:54322844 EQUIPAMENTO:54322844000188 

0001 88 Dados: 2026.03.18 09:45:40 ·03'00' 

RODRIGO GOULART LUCHTEMBERG 
ITAPEMED IMPORTADORA E EXPORTADORA 

DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA 
CONTRATATADA 


